
 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 922/2025 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro  

- Lei Federal nº 13.724, de 04 de outubro de 2018, que institui o Programa Bicicleta 

Brasil (PBB) para incentivar o uso da bicicleta visando à melhoria das condições de 

mobilidade urbana. 

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 

de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 

5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 

providências. 

- Lei Estadual nº 15.318, de 13 de fevereiro de 2014, que institui a Política de mobilidade 

sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 10.907, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a destinação 

de espaços para ciclovias no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal nº 11.537, de 23 de maio de 1994, que institui a Ciclovia do Tatuape, e 

da outras providencias. 

- Lei Municipal nº 11.730, de 09 de março de 1995, que institui ciclovia do Belenzinho, 

e da outras providencias. 

- Lei Municipal nº 11.784, de 26 de maio de 1995, que altera a redação do artigo 2º da 

Lei nº 10.907, de 18 de dezembro de 1990, e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 12.400, de 03 de julho de 1997, que institui a Ciclovia da Mooca, e da 

outras providencias. 

- Lei Municipal nº 12.814, de 31 de março de 1999, que institui a Ciclovia do Ipiranga, e 

dá outras providências.  

- Lei Municipal nº 15.094, de 04 de janeiro de 2010, que institui a criação da rota ciclo-

turística "Márcia Prado" na região entre o Grajáu e Ilha do Bororé, passando pela A.P.A. 

- Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 15.815, de 17 de junho de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir o Mês de Reflexão em Memória dos Ciclistas Vítimas da 

Violência no Trânsito, a ser realizado anualmente no mês de outubro, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.388, de 05 de fevereiro de 2016, que institui o Programa Integra-

Bike São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.393, de 16 de fevereiro de 2016, que Altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir o Dia do Passeio Ciclístico e Caminhada Capão Saudável, 

a ser comemorado anualmente no terceiro domingo do mês de setembro, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.547, de 21 de setembro de 2016, que institui o Programa Bike SP 

no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.885, de 16 de abril de 2018, que cria o Sistema Cicloviário do 

Município de São Paulo – SICLO, revoga a Lei nº 14.266, de 06 de fevereiro de 

2007, e dá outras providências; 

- Lei Municipal nº 17.322, de 18 de março de 2020, que cria a Política Municipal de 

Ciclologística, que visa regulamentar, promover, estimular e monitorar a logística 

sustentável na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

- Decreto Municipal nº 29.839, de 18 de junho de 1991, que institui faixas exclusivas 

para o tráfego de bicicletas, e dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 55.790, de 15 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a 

utilização de ciclovias, ciclofaixas e locais de tráfego compartilhado; 

- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano Municipal 

de Mobilidade Urbana de São Paulo - PlanMob/SP 2015.  

- Decreto Municipal nº 57.889, de 21 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 

compartilhamento de bicicletas em vias e logradouros públicos do Município de São 

Paulo. 

- Resolução da CMSP nº 4, de 11 de abril de 2012, que dispõe sobre a criação, no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da 

Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
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- Resolução da CMSP nº 9, de 26 de março de 2013, que dispõe sobre a criação, no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da 

Mobilidade Humana, e dá outras. 

- Lei Municipal nº 16.885, de  16/04/2018, que cria o Sistema Cicloviário do Município 

de São Paulo - SICLO, revoga a Lei nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 17.844, de  14/09/2022, que aprova o Projeto de Intervenção Urbana 

Setor Central - PIU-SCE, institui e regulamenta a Área de Intervenção Urbana do Setor 

Central - AIU-SCE, estabelece parâmetros de uso e ocupação do solo específicos para 

o território, define o programa de intervenções do PIU-SCE e revoga a Lei nº 12.349, de 

6 de junho de 1997. 

- Lei Municipal nº 17.776, de  13/04/2022, que dispõe sobre a criação, alteração de 

denominação e extinção dos órgãos que especifica; cria cargos de provimento em 

comissão, bem como altera a Lei nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 17.968, de  20/06/2023, que estabelece objetivos, diretrizes, 

estratégias e mecanismos para a implantação do Projeto de Intervenção Urbana Vila 

Leopoldina-Villa Lobos e cria a Área de Intervenção Urbana correspondente. 

- Lei Municipal nº 17.965, de  19/06/2023, aprova Projeto de Intervenção Urbana para o 

perímetro do Arco Jurubatuba, em atendimento ao inciso III do § 3º do art. 76 da Lei nº 

16.050, de 31 de julho de 2014; cria as Áreas de Intervenção Urbana Vila Andrade, 

Jurubatuba e Interlagos.- Lei Municipal nº 18.215, de  27/12/2024, que altera a Lei nº 

16.703, de 4 de outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de 

serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de 

Desestatização - PMD, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 18.079, de  11/01/2024, que aprova o Projeto de Intervenção Urbana 

para o perímetro do Arco Tamanduateí, em atendimento ao inciso I do § 3º do art. 76 da 

Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014; institui a Operação Urbana Consorciada Bairros 

do Tamanduateí; define parâmetros de uso e ocupação do solo para o território e o 

correspondente Programa de Intervenções. 

- PL 828/2025 Dispõe sobre as Áreas de Revitalização Compartilhada (ARC) e institui 

incentivo fiscal para projetos de revitalização aprovados pela Administração Municipal. 

- PL 738/2024 Institui o Programa Municipal de Corredores Ecológicos O Recanto sob 

Linhas de Transmissão Elétrica e dá outras providências. 
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- PL 235/2024 Dispõe sobre a transformação das ciclofaixas em ciclovias no âmbito do 

Município de São Paulo e da outras providências. 

- PL 678/2025 Institui o Programa de Justiça Climática para Periferias e Favelas no 

município de São Paulo e dá outras providências. 

- PL 443/2025 Altera a Lei nº 14.933, de 05 de junho de 2009 - Institui a Política de 

Mudança do Clima no município de São Paulo e dá outras providências.- PL 540/14, 

que altera o art. 14 da Lei nº 14.266 de 06 de fevereiro de 2.007 para inserir Parágrafo 

único, e dá outras providências. 

- PL 194/21, que altera o art. 7º da Lei nº 16.885, de 16 de abril de 2018, que estabelece 

regras para implantação das ciclofaixas nas vias e logradouros públicos no âmbito do 

município de São Paulo e dá outras providências. 

- PL 459/22, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de ciclovias em novos 

projetos urbanísticos no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 08 de setembro de 2025. 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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